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EDITAL Nº 25/2024
PREGÃO ELETRÔNICO 21/2024 – REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO DE DESPESA: 106079/2024 (SME)
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 111779/2024

PROCESSO LICITATÓRIO: 21/2024
COTAÇÃO: 766/2024

ABERTURA: 08/04/2024
HORÁRIO: 13 horas 30 minutos

OBJETO
AQUISIÇÃO FUTURA DE MOBILIÁRIOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE XANGRI-LÁ

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 08/04/2024 às 13hs30min (horário de Brasília)

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 3.195.191,70

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
MENOR PREÇO POR ITEM

MODO DE DISPUTA:
ABERTO E FECHADO

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
NÃO

Torna-se  público  que  o  Município  de  Xangri-lá/RS,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº
94.436.474/0001-24  por  meio  do  Setor  de  Licitações,  sediado  à  Av.  Elmar  Ricardo
Wagner (antiga Rua Rio Jacuí), 853, CEP 95588-000, Xangri-Lá/RS, realizará licitação,
para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pela Lei Complementar n° 123/2006, do
Decreto nº 162, de 26 de junho de 2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo
com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto  da presente  licitação  é  a  AQUISIÇÃO FUTURA DE  MOBILIÁRIOS
PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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DE XANGRI-LÁ,  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme ANEXO II (RELAÇÃO DE ITENS COM
VALOR REFERÊNCIA), facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem
de seu interesse.

1.3. A quantidade mínima a ser adquirida para este Registro de Preços é de 10% (dez
por cento) da quantidade licitada.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As  regras  referentes  aos  órgãos  gerenciador  e  participantes,  bem  como  a
eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar desta Licitação todos os interessados, que sejam especializados
e  credenciadas  no  objeto  desta  licitação  e  que  satisfaçam  todas  as  exigências,
especificações  e  normas  contidas  neste  Edital  e  seus  Anexos,  preenchendo  os  pré-
requisitos  acima,  e  que,  apresentarem  toda  a  documentação  por  ela  exigida  para
respectivo  cadastramento  junto  ao  Portal  de  Compras  Públicas.
(https://www.portaldecompraspublicas.com.br/).

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
nos Sistemas relacionados no item anterior  e  mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à
alteração  dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  se  tornem
desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

3.5. Não poderão disputar esta licitação:

3.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;



Município de Xangri-Lá
www.xangrila.rs.gov.br

3.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.5.4. Pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,  econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.5.6. Empresas controladoras,  controladas ou coligadas,  nos termos da Lei  nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

3.5.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas
as  situações que possam configurar  conflito  de  interesses no  exercício  ou  após o
exercício do cargo ou emprego,  nos termos da legislação que disciplina a matéria,
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6. O impedimento de que trata o item  3.5.4. será também aplicado ao licitante que
atue  em  substituição  a  outra  pessoa,  física  ou  jurídica,  com  o  intuito  de  burlar  a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do licitante.

3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa  a  que  se  referem os  itens  3.5.2. e  3.5.3. poderão  participar  no  apoio  das
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

3.9. O disposto nos itens  3.5.2. e  3.5.3. não impede a licitação ou a contratação de
serviço  que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e  do
projeto  executivo,  nas  contratações  integradas,  e  do  projeto  executivo,  nos  demais
regimes de execução.
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3.10. Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.11. A vedação de que trata o item 3.5.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

4.2. Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento
adotado  neste  Edital,  até  a  data  e  o  horário  estabelecidos  para  abertura  da  sessão
pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual
de desconto.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.3. Não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado,
observando o  disposto  nos  incisos  III  e  IV  do art.  1º  e  no  inciso  III  do  art.  5º  da
Constituição Federal;

4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em  outras  normas
específicas.
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4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133,
de 2021.

4.6. O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no  artigo 3° da Lei  Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.6.1. No  item  exclusivo  para  participação  de  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame,
para aquele item;

4.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4. ou 4.6. sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,
os  documentos  de  habilitação  anteriormente  inseridos  no  sistema,  até  a  abertura  da
sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  que  compõem  a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio
de lances.

4.11. Desde  que  disponibilizada  a  funcionalidade  no  sistema,  o  licitante  poderá
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
4.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final  máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. Valor  superior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no  sistema,  quando
adotado o critério de julgamento por menor preço; e
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4.12.2.  Percentual  de desconto inferior  a lance já registrado pelo fornecedor no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na
forma do item 4.11. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão
ou  entidade  promotora  da  licitação,  podendo  ser  disponibilizado  estrita  e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.14. Caberá  ao  licitante  interessado  em  participar  da  licitação  acompanhar  as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.

4.15. O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio
de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema
eletrônico,  e deverá estar  de acordo com o tipo de licitação estipulado no Preâmbulo
deste Edital. 

5.2. NA  PROPOSTA  DEVERÁ  SER  LEVADO  EM  CONTA  OS  SEGUINTE  
REQUISITOS  :  

5.2.1. O preço de cada um dos itens licitados deverá atender o tipo de licitação
descrito no preâmbulo do edital, em moeda corrente nacional, em algarismo com duas
casas decimais.

5.2.2. Valor unitário e total do item;

5.2.3. Marca e modelo (quando for o caso) e especificação detalhada do objeto
licitado, consoante às exigências editalícias.

5.2.4. Inclusão  de  todas  as  despesas  que  influam  nos  custos,  tais  como:
transporte, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais
e parafiscais),  obrigações sociais,  trabalhistas,  encargos comerciais ou de qualquer
natureza e todos os ônus diretos e indiretos.

5.2.5. Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar
da data da sessão deste pregão eletrônico.

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo
de cada item, previsto para contratação / aquisição.

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto.
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5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.6. Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se
beneficiar do regime de tributação pelo simples Nacional desde que não infrinja o art. 17,
inciso XII da LCP 123/2026, sendo que nesse caso não poderá beneficiar-se da condição
de optante e estará sujeita à exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês
seguinte ao da contratação, obrigando a contratada a apresentar cópia do ofício, com
comprovante de entrega e recebimento à RFB, em consequência do que dispõem o art.
30, inciso II, e o art. 31, inciso II da LCP 123/2006. 

5.9. A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,  promovendo,
quando requerido, sua substituição.

5.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a  60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentação.
5.9.2. Caso  o  critério  de  julgamento  seja  o  de  maior  desconto,  o  preço  já
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar  os preços máximos
previstos no item 4.9.

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio
Grande  do  Sul e,  após  o  devido  processo  legal,  gerar  as  seguintes  consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,
nos termos do  art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos
responsáveis  e  da  empresa  contratada  ao  pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5.11. Em se  tratando  de serviços  com fornecimento  de mão de  obra  em regime de
dedicação  exclusiva,  o  licitante  deverá  indicar os  sindicatos,  acordos  coletivos,
convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que
executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências.
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6. DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E

FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou  os  documentos  de
habilitação,  quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.

6.3. O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o
Pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O  licitante  somente  poderá  oferecer  lance  de  valor  inferior  ao  último por  ele
ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze  segundos  após  o  registro  no  sistema,  na  hipótese  de  lance  inconsistente  ou
inexequível.

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.10.2. A  prorrogação  automática  da  etapa  de  lances,  de  que  trata  o  subitem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os
lances conforme a ordem final de classificação.

6.10.4. Definida  a  melhor  proposta,  se  a  diferença  em  relação  à  proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio,  poderá admitir  o reinício  da disputa aberta,  para a
definição das demais colocações.
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6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance
final e fechado.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,
após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado,
findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.11.2. Encerrado  o  prazo  previsto  no  subitem  anterior,  o  sistema  abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até
o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores,  o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“fechado  e  aberto”,  poderão  participar  da  etapa  aberta  somente  os  licitantes  que
apresentarem  a  proposta  de  menor  preço/  maior  percentual  de  desconto  e  os  das
propostas  até  10% (dez  por  cento)  superiores/inferiores  àquela,  em que  os  licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais
prorrogações.

6.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item
6.12.,  poderão  os  licitantes  que  apresentaram  as  três  melhores  propostas,
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

6.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.12.3. A  prorrogação  automática  da  etapa  de  lances,  de  que  trata  o  subitem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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6.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os
lances conforme a ordem final de classificação.

6.12.5. Definida  a  melhor  proposta,  se  a  diferença  em  relação  à  proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio,  poderá admitir  o reinício  da disputa aberta,  para a
definição das demais colocações.

6.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.

6.13. Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  o  sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção
dos lances. 

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior  a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente  após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
automática,  junto  à  Receita  Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema
identificará  em  coluna  própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar   nº 123, de 2006.  

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte  que  se  encontrarem na  faixa  de  até  5% (cinco  por  cento)  acima da  melhor
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.19.2. A  melhor  classificada  nos  termos  do  subitem  anterior  terá  o  direito  de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados
após a comunicação automática para tanto.
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6.19.3. Caso a  microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista  ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais
licitantes  microempresa  e  empresa  de  pequeno  porte que  se  encontrem  naquele
intervalo  de  5% (cinco  por  cento),  na  ordem de  classificação,  para  o  exercício  do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos  estabelecidos  nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que
primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.20.1. Havendo  eventual  empate  entre  propostas  ou  lances,  o  critério  de
desempate será aquele previsto no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

6.20.1.1. Disputa  final,  hipótese  em  que  os  licitantes  empatados  poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.20.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/2021;

6.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

6.20.2. Persistindo o  empate,  será  assegurada preferência,  sucessivamente,  aos
bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.20.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no
caso  de  licitação  realizada  por  órgão  ou  entidade  de  Município,  no  território  do
Estado em que este se localize;
6.20.2.2. Empresas brasileiras;
6.20.2.3. Empresas  que  invistam  em  pesquisa  e  no  desenvolvimento  de
tecnologia no País;

6.20.2.4. Empresas  que  comprovem a  prática  de  mitigação,  nos  termos  da Lei  nº
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido
para  a  contratação,  o  pregoeiro  poderá  negociar  condições  mais  vantajosas,  após
definido o resultado do julgamento.
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6.21.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local  de
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.21.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.

6.21.3. A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser
acompanhada pelos demais licitantes.

6.21.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado
aos autos do processo licitatório.

6.21.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.21.6. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  verificará  se  o  licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no  art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no
item  3.5. do  edital,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a
participação no certame ou a futura contratação.

7.2. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às ME/ EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício,
em conformidade com os itens.

7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido,
o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos.

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.5.1. Contiver vícios insanáveis;

7.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
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7.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

7.5.4. Não  tiverem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela
Administração;

7.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital
ou seus anexos, desde que insanável.

7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o  caput, só será considerada
após diligência do pregoeiro, que comprove:

7.6.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.6.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.7. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.7.1. Nos  regimes  de  execução  por  tarefa,  empreitada  por  preço  global  ou
empreitada integral, semi – integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se
dará pela superação do valor global estimado;

7.7.2. No caso de serviços  de engenharia,  serão consideradas inexequíveis  as
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.

7.7.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias
exigíveis previstos na Lei 14.133/2021.

7.8. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em caso  da
necessidade  de  esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos  custos  unitários  por  meio  de  Planilha  de  Custos  e  Formação  de  Preços
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.10. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar  à  Administração,  por  meio  eletrônico,  as  planilhas  com  indicação  dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração,
bem  como  com  detalhamento  das  Bonificações  e  Despesas  Indiretas  (BDI)  e  dos
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço
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global,  empreitada  integral,  contratação  semi-integrada  e  contratação  integrada,
exclusivamente  para  eventuais  adequações  indispensáveis  no  cronograma  físico-
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da proposta.  A planilha  poderá  ser  ajustada  pelo  fornecedor,  no  prazo  indicado  pelo
sistema,  desde que  não  haja  majoração  do  preço e  que  se  comprove que este  é  o
bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas;

7.11.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

7.12. Para  fins de análise da proposta quanto ao cumprimento  das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.

7.13. Caso  o  Termo  de  Referência  exija  a  apresentação  de  amostra,  o  licitante
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado  no Termo de
Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.16. No caso de não haver  entrega da amostra  ou ocorrer  atraso na entrega,  sem
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),
o  Pregoeiro  analisará  a  aceitabilidade  da  proposta  ou  lance  ofertado  pelo  segundo
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente,
até  a  verificação  de  uma  que  atenda  às  especificações  constantes  no  Termo  de
Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. A habilitação da licitante vencedora será verificada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

8.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA
a)  Cédula  de  identidade  de,  pelo  menos,  um dos  representantes  legais  da  empresa
constantes no contrato social ou documento equivalente.
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores.

c) Registro comercial, no caso de empresa individual, perante a Junta Comercial, da sede
ou domicílio da Licitante.
d)  No  caso  de  sociedades  civis,  inscrição  do  ato  constitutivo,  acompanhado  de
documentos de eleição de seus administradores.

e)  Decreto de autorização,  em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, consistente na apresentação da
Certidão Negativa de Débito expedida pela Secretaria da Receita Federal e da Certidão
Negativa  de  Dívida  Ativa  para  com  a  União,  expedida  pela  Procuradoria  Geral  da
Fazenda Nacional. 

h)  Certidão que prove a regularidade para  com a Fazenda Estadual  e  Municipal  (de
tributos gerais) da jurisdição fiscal do estabelecimento da licitante.

i) Certidão que prove a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS).

j) Declaração, sob as penas da lei, de que inexistem fatos impeditivos à sua habilitação.

k) Declaração de menores conforme disposto no Art. 7º, XXXIII da Constituição Federal, e
no Art. 27, V da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854/99, de
27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de
aprendiz.

l) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.2. Os documentos previstos no item 8, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade  do  licitante  de  realizar  o  objeto  da  licitação,  serão  exigidos  para  fins  de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e,
para  efeito  de  habilitação  econômico-financeira,  quando  exigida,  será  observado  o
somatório dos valores de cada consorciado, observadas as seguintes normas:

8.3.1. Comprovação  de  compromisso  público  ou  particular  de  constituição  de
consórcio, subscrito pelos consorciados;
8.3.2.  Indicação da empresa líder do consórcio,  que será responsável  por sua
representação perante a Administração;
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8.3.3. Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos
de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório
dos valores de cada consorciado;
8.3.4. Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de
mais de um consórcio ou de forma isolada; 
8.3.5. Responsabilidade  solidária  dos  integrantes  pelos  atos  praticados  em
consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.

8.3.6. O  licitante  vencedor  é  obrigado  a  promover,  antes  da  celebração  do
contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido
no inciso I do caput deste artigo.

8.3.7. Se  o  consórcio  não  for  formado  integralmente  por  microempresas  ou
empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação
econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio
em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
original ou por cópia e deverão estar assinados preferencialmente de forma digital.

8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração  de  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

8.7. O licitante deverá apresentar,  sob pena de desclassificação, declaração de que
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
condutas vigentes na data de entrega das propostas.

8.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.8.1. Os  documentos  exigidos  para  habilitação  serão  enviados  por  meio  do
sistema, em formato digital,  no prazo de  duas horas, prorrogável por igual período,
contado da solicitação do pregoeiro.

8.8.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente
os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto,
observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da   Instrução Normativa  
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022  .  

8.9. A verificação dos documentos de habilitação somente serão feitas em relação ao
licitante vencedor.
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8.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência.

8.10.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados
pelos  licitantes  e  desde  que  necessária  para  apurar  fatos  existentes  à  época  da
abertura do certame; e

8.10.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

8.11. Na análise  dos  documentos  de  habilitação,  a  comissão  de  contratação  poderá
sanar erros ou falhas,  que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica,  mediante  decisão  fundamentada,  registrada  em  ata  e  acessível  a  todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até  a  apuração  de  uma proposta  que  atenda  ao  presente  edital,  observado  o  prazo
disposto no subitem 8.8.1..

8.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos
de que trata o subitem anterior.

8.14. A  comprovação  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  das  microempresas  e  das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada,
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação,  salvo em
razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. PRAZO E ENTREGA

6.1. Os produtos deverão ser entregues no local designado pela SME, no Almoxarifado na

Rua Rio Camisas nº 1295, ou conforme indicado pelo fiscal do contrato, dentro do prazo
máximo de 30 dias contados do recebimento do empenho.
6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações
de caso fortuito e força maior.
6.3.  A forma de fornecimento será integral,  considerando as demandas da Secretaria
Municipal de Educação.
6.4.  Contratada  será  responsável  por  todas  as  despesas  referentes  a  mão  de  obra,
transporte/frete e encargos trabalhistas.
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10. PAGAMENTO

10.1 O pagamento será efetuado em até trinta dias a partir  da prestação do serviço /
entrega, mediante apresentação nota fiscal e autorização da respectiva secretaria.

10.2 O erário reserva-se no direito de efetuar todos os descontos previstos em lei.

10.3 Não será efetuado qualquer pagamento à empresa adjudicatária enquanto houver
pendência  de  liquidação  da  obrigação  financeira  em  virtude  de  penalidade  ou
inadimplência.
10.4 O pagamento somente será efetuado mediante emissão das certidões habilitatórias
atualizadas e negativas.

10.5 A cada 12 (doze) meses de execução contratual, o valor estipulado para o contrato
será reajustado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, acumulado
no período ou outro índice que vier a substituí-lo.

11.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo
de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de
Registro  de  Preços,  cujo  prazo  de  validade  encontra-se  nela  fixado,  sob  pena  de
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133,
de 2021. 

11.2. A Ata estará disponibilizada, para assinatura digital, no Processo Administrativo na
plataforma FlowDocs Xangri-lá (https://xangrila.flowdocs.com.br:2053/public/home). Para
acessar a Plataforma será necessária a realização de cadastro.

11.3. O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,
mediante  solicitação  do  licitante  mais  bem classificado  ou  do  fornecedor  convocado,
desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias
para o registro de todos os itens constantes no  Anexo II (Relação dos itens com valor
referência),  com  a  indicação  do  licitante  vencedor,  a  descrição  do(s)  item(ns),  as
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

11.6. A existência de  preços registrados implicará compromisso de fornecimento  nas
condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração  a  contratar,  facultada  a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.
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11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições  estabelecidas,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

12.DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

12.1. Após a  homologação da  licitação,  será  incluído  na  ata,  na  forma de  anexo,  o
registro:

12.1.1. Dos  licitantes  que  aceitarem  cotar  o  objeto  com  preço  igual  ao  do
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 

12.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

12.2. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou
fornecedores registrados na ata.

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

12.2.2. Para  fins  da  ordem  de  classificação,  os  licitantes  ou  fornecedores  que
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que
mantiverem sua proposta original.

12.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:

12.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar  a ata de registro  de preços no
prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual
ao  do  adjudicatário  concordar  com  a  contratação  nos  termos  em  igual  prazo  e  nas
condições  propostas  pelo  primeiro  classificado,  a  Administração,  observados  o  valor
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

12.4.1.  convocar  os  licitantes  que  mantiveram  sua  proposta  original  para
negociação,  na  ordem  de  classificação,  com  vistas  à  obtenção  de  preço  melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

12.4.2.  adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação
de melhor condição.
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13.DOS RECURSOS

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

13.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;

13.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10
(dez) minutos.

13.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da
Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado
na data de intimação da ata de julgamento.

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,
nesse  mesmo  prazo,  encaminhar  recurso  para  a  autoridade  superior,  a  qual  deverá
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da
interposição do recurso,  assegurada a vista  imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.9. O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento. 

14.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei,  o licitante que,  com dolo ou
culpa: 
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14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,  não
mantiver a proposta em especial quando:

14.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação; 

14.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

14.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
ou 

14.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

14.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações
do edital; 

14.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração;

14.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação

14.1.5. Fraudar a licitação

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

14.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal: 

14.2.1. Advertência; 

14.2.2. Multa;

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar e
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14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem
os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

14.3.2. As peculiaridades do caso concreto

14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes

14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública

14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado.

14.5. As sanções de advertência,  impedimento de licitar  e  contratar  e  declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1., 14.1.2. e 14.1.3.,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  do  ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens  14.1.4.,
14.1.5., 14.1.6., 14.1.7. e 14.1.8., bem como pelas infrações administrativas previstas nos
itens 14.1.1., 14.1.2. e 14.1.3. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que
a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

14.9. A apuração  de  responsabilidades  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será realizada
em acordo com o Decreto Nº 409/2022.

14.10. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.



Município de Xangri-Lá
www.xangrila.rs.gov.br

15.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis
antes da data da abertura do certame.

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

15.3. A  impugnação  e  o  pedido  de  esclarecimento  poderão  ser  realizados
exclusivamente de forma eletrônica, através do Portal de Compras Públicas. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame.

15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

16.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

16.3. Todas as referências de tempo no Edital,  no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor  da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

16.8. O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do interesse público.
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16.9. Em  caso  de  divergência  entre  disposições  deste  Edital  e  de  seus  anexos  ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.10. O  Edital  e  seus  anexos  estão  disponíveis,  na  íntegra,  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://xangrila.rs.gov.br/licitacoes-
e-contratos

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

16.11.1. ANEXO I – MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.11.2. ANEXO II – RELAÇÃO DOS ITENS COM VALOR REFERÊNCIA

16.11.3. ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA

Xangri-Lá, 19 de março de 2024.

Celso Bassani Barbosa
Prefeito Municipal
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ANEXO I – MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

AQUISIÇÃO FUTURA DE MOBILIÁRIOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE XANGRI-LÁ

Aos _______  dias  do  mês  de  _______  de  _______,  nas  dependências  do  Setor  de
Licitação, Órgão Gestor do presente registro de preços, situado na Rua Rio Jacuí, 853, a
Chefe de Departamento, nos termos da  Lei nº  14.133/2021, e do Decreto Municipal nº
14/2021, em face do resultado da licitação, modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO nº
________________, homologada pelo Prefeito, Sr. Celso Bassani Barbosa, em ___-___-
____, em ____________, resolve REGISTRAR OS PREÇOS mais vantajosos, por item,
observadas as condições do Edital que regem o presente certame licitatório:

Item  01:  (nome  da  empresa),  com  sede  na  __________,  endereço  eletrônico
_________________,  representada  nesse  ato,  por  seu  representante  legal,  Sr.
_________, portador da cédula de identidade RG nº _________ e CPF nº ________;

Item  02:  (nome  da  empresa),  com  sede  na  __________,  endereço  eletrônico
_________________,  representada  nesse  ato,  por  seu  representante  legal,  Sr.
_________, portador da cédula de identidade RG nº _________ e CPF nº ________;
Item  03:  (nome  da  empresa),  com  sede  na  __________,  endereço  eletrônico
_________________,  representada  nesse  ato,  por  seu  representante  legal,  Sr.
_________, portador da cédula de identidade RG nº _________ e CPF nº ________;
Item  04:  (nome  da  empresa),  com  sede  na  __________,  endereço  eletrônico
_________________,  representada  nesse  ato,  por  seu  representante  legal,  Sr.
_________, portador da cédula de identidade RG nº _________ e CPF nº ________;

1 OBJETO
A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços dos

produtos especificados no Edital nº _________ do Pregão Eletrônico nº _____________
que passa a fazer parte integrante dessa Ata, e conforme propostas vencedoras, que
seguem anexas em folhas geradas pelo Sistema Fiorilli.

2 VIGÊNCIA
A  vigência  da  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  _______  à

___________.

3 PREÇO
Pelo fornecimento dos produtos registrados, a Administração pagará os seguintes

valores unitários:
Item 01: R$ _______ (valor por extenso);
Item 02: R$ _______ (valor por extenso);
Item 03: R$ _______ (valor por extenso);
Item 04: R$ _______ (valor por extenso).
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4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1 O pagamento será efetuado no prazo estabelecido no Edital, a contar do recebimento
definitivo do objeto e da respectiva fatura, aprovados pelo Município, através do servidor
responsável pela fiscalização do contrato ou pelo responsável pelo pedido de compra.
4.2 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo
IGP-M  (FGV),  e  a  Administração  pagará  a  contratada  com  juros  de  1%  ao  mês,
calculados pro rata dia, até o efetivo pagamento.

5 CONTRATO E PEDIDO DE COMPRA
5.1  A  consecução  do  fornecimento  dos  produtos  registrados  na  presente  Ata,  será
mediante a celebração de contratos específicos com as empresas, conforme minuta de
contrato, e de acordo com as condições de fornecimento dessa Ata.
5.2  A  consecução  do  fornecimento  dos  produtos  registrados  na  presente  Ata,  será
mediante Pedido de Compra, de acordo com as condições de fornecimento dessa Ata.

6 CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
6.1 As solicitações de fornecimento à contratada por parte do Executivo Municipal serão
feitas  por  escrito,  através  de  Pedidos  de  Compra,  preenchidos  em  modelo  próprio,
datados e assinados, com cópia obrigatória para o Departamento de Compras.
6.2 Nas hipóteses previstas no item 5.1 dessa Ata, após a solicitação de fornecimento,
será  providenciada  pelo  Departamento  de  Compras  a  celebração  dos  contratos
específicos necessários à aquisição.
6.3  Nas  hipóteses  previstas  no  item  5.2  dessa  Ata,  o  Pedido  de  Compras  será
encaminhado à contratada, inclusive por meio do correio eletrônico, no endereço indicado
nessa Ata, após a verificação pelo Departamento de Compras da validade do registro, do
saldo  de  quantidades  pendentes  de  fornecimento  e  da  vantajosidade  dos  preços
registrados, que será feita mediante monitoramento dos preços de mercado.
6.4 A entrega do objeto licitado deverá ser realizada conforme especificações do presente
Edital, no Município de Xangri-Lá, em local a ser informado pela Secretaria requerente.
6.5  A  entrega  deverá  ser  efetuada  em  dias  úteis  e  em  horário  a  ser  definido  pela
Secretaria requerente.
6.6  Os  produtos  rejeitados,  por  estarem  em  desacordo  com  as  especificações  ou
condições exigidas,  deverão ser  retirados para  substituição,  em até  48 horas  após a
empresa  ter  sido  devidamente  notificada,  sem  prejuízo  da  possibilidade  dos  fiscais
recusarem de pronto o recebimento dos bens.
6.7 A recusa da contratada em atender à substituição levará à aplicação das sanções
previstas por inadimplemento.

7 CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1  O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, nas seguintes hipóteses:

a)  quando  o  fornecedor  não  cumprir  as  obrigações  constantes  dessa  Ata  de
Registro de Preços;

b) quando o fornecedor não assinar o contrato ao ser convocado para tal,  sem
justificativa aceitável;

c)  quando  o  fornecedor  não  receber  o  Pedido  de  Compras,  sem  justificativa
aceitável;

d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado se esse se tornar
superior ao praticado no mercado;
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e)  quando  o  Município  aceitar  solicitação  de  cancelamento  por  escrito,
comprovando estar o fornecedor impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de
Registro de Preços por fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força maior.
7.2 A comunicação do cancelamento  do preço registrado,  nos casos previstos  nas
alíneas  “a”  à  “e”,  será  formalizado  em  processo  próprio  e  comunicado  por
correspondência, com aviso de recebimento, assegurada defesa prévia, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, e posterior recurso, em igual prazo.
7.3 No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, a comunicação será
feita por publicação na imprensa oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos,
cancelado o preço registrado.

8 PENALIDADES 
8.1 Pela  inexecução  total  ou  parcial  dos  compromissos  assumidos  nessa  Ata,  no
contrato ou no Pedido de Compras, o Município poderá, garantida prévia defesa, aplicar à
empresa as penalidades previstas no presente Edital.

9 FISCALIZAÇÃO
9.1 Cabe à Secretaria requerente proceder à fiscalização rotineira do material recebido,
quanto à quantidade, e quanto ao atendimento de todas as especificações e ao horário de
entrega.
9.2 Os fiscais da Secretaria requerente estão investidos do direito de recusar, em parte
ou totalmente, o material que não satisfaça as especificações estabelecidas ou que esteja
sendo entregue fora do local ou horário preestabelecidos.
9.3 As irregularidades constatadas pela Secretaria requerente serão comunicadas ao
Departamento de Compras, no prazo máximo de 48 horas, para que sejam tomadas as
providências necessárias para corrigi-las e, quando for o caso, aplicadas as penalidades
previstas.

10 DO CONTROLE DAS QUANTIDADES ADQUIRIDAS
10.1 A empresa deverá enviar ao Departamento de Compras, até o dia 10 (dez) de cada
mês,  uma relação da quantidade total  de cada item fornecido por  Secretaria  no mês
anterior.
10.2 Dentro do prazo de vigência da Ata, o fornecedor está obrigado ao fornecimento do
produto, nas condições do contrato e do Pedido de Compras, conforme previsão do edital
que precedeu a formalização dessa Ata.
10.3  Nos termos da Lei nº  14.133/2021, esse Município não está obrigado a adquirir
exclusivamente por intermédio dessa Ata, durante o seu período de vigência, os produtos
cujos  preços  nela  estejam  registrados,  podendo  adotar  para  tanto  uma  licitação
específica, assegurando-se, todavia, a preferência de fornecimento aos registrados, no
caso de igualdade de condições.

11 FORO
Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas da presente

Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Capão da Canoa.
E,  por  assim  haverem  acordado,  declaram  ambas  as  partes  aceitar  todas  as

disposições estabelecidas na presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelo
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representante do Departamento de Compras e pelos representantes das empresas, já
qualificados em epígrafe.

Município de Xangri-Lá, ____ de _____________ de ______.
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1 006.045.017 CADEIRA GIRATÓRIA UN 100

Na cor de escolha da secretaria de educação (cores lisas). A base é giratória de Alumínio: Conjunto definido por uma (01)
configuração em forma de pentágono, com cinco (05) pás de apoio para fixação dos rodízios e uma furação central conificada para
acoplamento da coluna completa do cartucho a gás. O conjunto é fabricado em material de liga de alumínio (SAE 305), pelo
processo de injeção sob pressão e submetido a um processo de pré afinamento superficial pelo processo de lixadeira com lixa
grana 80 possuindo na extremidade de cada pá integrada em peça única o alojamento para o encaixe dos rodízios com rolamentos
de Ø50mm ou Ø60mm; O Conjunto mecânico / pneumático utilizado para conectar a base ao mecanismo e que possui a função de
regulagem de altura do assento com referência ao piso, através de uma alavanca de acionamento disposta sob o assento.
Também permite movimento circular da cadeira e sistema de amortecimento de impacto pela ação do gás sob pressão no cartucho
e mola de compressão que atua sobre qualquer condição de altura. Constituído de um corpo cilíndrico denominado câmara,
fabricado com tubo de construção mecânica de precisão de Aço Carbono ABNT 1008/1020 na medida externa de 50,00 mm e
conformado em uma de suas extremidades pelo processo de conificação para perfeita fixação á Base. O Conjunto Câmara recebe
proteção contra corrosão através de um revestimento de pintura eletrostática epóxi preto e no cartucho a gás uma camada de
eletrodeposição de cromo (Cromeação). O conjunto mecânico utilizado na conexão da estrutura do assento e que possui
funcionalidades e recursos de regulagens; para manter o conforto do usuário dentro dos mais altos padrões de ergonomia. O
mecanismo Sincron: possui duas (2) alavancas, sendo que uma comanda o acionamento do pistão e a outra libera e trava o
movimento de reclinação de assento e encosto sincronizado. O movimento sincronizado possui quatro posições de travamento
com relação de inclinação de assento e encosto de 1:2 sendo de 15° a inclinação máxima do assento e sua tensão pode ser
ajustada através de um knob na parte frontal do mecanismo. É fabricado em chapa de aço ABNT 1010/1020 de 2,65mm de
espessura e tem seu corpo e acoplamento à coluna em alumínio fundido. Sendo fixado ao assento por (04) quatro parafusos
sextavados 1/4” x 1” com cabeças flangeadas. O Conjunto Mecanismo recebe uma proteção contra corrosão, caracterizada pelo
processo de preparação de superfície metálica por Fosfatização á Base de Zinco e revestida por Pintura Eletrostática Epóxi Pó. O
assento é um conjunto constituído de estrutura em madeira laminada com 12 mm de espessura com porcas garra     1/4”,
fabricadas em aço carbono e revestidas pelo processo de eletrodeposição á zinco, fixadas nos pontos de montagem da
estrutura.Na estrutura do assento é fixada uma (01) almofada de espuma flexível á base de poliuretano (PU), ergonômica e
fabricada através de sistemas químicos à base de Poliol / Isocianato pelo processo de injeção sob pressão. Esta almofada possui
densidade controlada de 45 a 50 Kg/m3 podendo ocorrer variações na ordem de +/- 2 Kg/ m3.  O conjunto é revestido com
diversos materiais (Tecido / Laminado Vinílico) pelo processo de tapeçamento convencional. Suas dimensões giram em torno de
500 mm (largura) x 450 mm (profundidade) apresentando em suas extremidades cantos arredondados. O assento possui ainda
uma carenagem plástica fabricada pelo processo de injeção de termoplásticos em polipropileno.
A regulagem de altura do assento permite atender as medidas mínimas de 420 mm até a altura máxima de 530 mm podendo
apresentar pequenas variações de acordo com a opção de base escolhida. O encosto é o componente utilizado como sustentação
da região do apoio lombar e que possui a funcionalidade de acomodar confortavelmente as costas num desenho com
concordâncias de raios e curvas ergonômicas, e que modelam de forma agradável e anatômica aos diversos biótipos de usuários.
A cadeira é oferecida ainda com a opção de regulagem de altura do encosto permitindo o ajuste do apoio lombar a uma gama de
biótipos ainda maior além de apoio de cabeça. O encosto é constituído por uma estrutura fabricada em Polipropileno reforçado
com fibra de vidro e uma moldura fabricada em ABS pelo processo de injeção de termoplásticos. Já a superfície de contato com o
usuário é formada por uma tela 100%Poliéster tencionada que é fixada à moldura que por sua vez é parafusada na estrutura com
oito parafusos de rosca para plástico com Ø5x16mm. A estrutura recebe quatro buchas americanas em seus pontos de união com
a lâmina. Esse conjunto é fixado a uma lâmina metálica que fará a ligação do encosto com o assento ou com o próprio
mecanismo, dependendo da opção desejada. Na versão com encosto fixo a lâmina que liga o encosto ao assento é fabricada em
chapa de aço ABNT 1008/1020 com 6,35mm de espessura soldada A uma chapa de acoplamento fabricada em aço ABNT
1008/1020 com 2,65mm de espessura. Já a lâmina com catraca, para a versão com regulagem de altura, é fabricada em chapa de
aço 1008/1020 com 6,35mm de espessura com vinco central para maior resistência com mecanismo catraca fabricado em peças
injetadas em Poliamida reforçada com fibra de vidro, esse mecanismo é automático, bastando puxar o encosto para cima e
posicionar na altura desejada. Para baixa-lo basta puxar até a altura máxima que o mecanismo se desarma e libera o encosto até a
posição mais baixa.

62.206,00622,06

2 006.045.012 CONJUNTO ALUNO ADULTO UN 1.500
O conjunto abaixo descrito deve ser certificado conforme norma COMPULSÓRIA ABNT NBR 14006. Conjunto formado por uma
cadeira e uma mesa, na cor de escolha da secretaria de educação (cores lisas). A cadeira deve ser composta por: estrutura
metálica, assento, encosto, ponteiras, sapatas e fixadores plásticos, e dois parafusos. O assento deve ser confeccionado em
polipropileno copolímero injetado e moldado anatomicamente com acabamento texturizado e dimensões aproximadas de 395 mm
de largura, 420 mm de profundidade 4 mm de espessura de parede com cantos arredondados, montado à estrutura por meio de
um encaixe em todo o tubo da base da frente da cadeira e 2 (duas) cavidades reforçadas com aletas de 2mm de espessura, que
acomodam parafusos auto atarraxantes para plástico de diâmetro 5x25 mm fenda phillips. Na parte frontal, que fica em contato
com as pernas do usuário deve ser provido de borda arredondada com raio a fim de não obstruir a circulação sanguínea. A altura
do assento até o chão deve ser de 460 mm. O encosto deve ser inteiriço, sem nenhum tipo de ventilação ou abertura, fabricado em
polipropileno copolímero injetado e moldado anatomicamente com acabamento texturizado. Suas dimensões aproximadas devem
ser de 375 mm de largura por 195 mm de altura, com espessura de parede média de 3,5 mm. A peça deve possuir cantos
arredondados e unir-se à estrutura por meio de encaixes de suas cavidades posteriores aos tubos da estrutura metálica da cadeira
e ser travada por dois pinos retráteis injetados em polipropileno copolímero, na mesma cor do encosto, dispensando a presença de
rebites  ou parafusos. A estrutura deve ser fabricada à partir de tubos de secção redonda com ø 19,05 mm e 1,5 mm de espessura
de parede dobrados e soldados. O conjunto estrutural deve receber banhos químicos e pintura Epoxi em pó. As extremidades das
pernas da cadeira devem receber sapatas plásticas de acabamento padrão FDE. A mesa deve ter 760 mm de altura e permitir sua
montagem completa por encaixes de seus componentes e poder ser utilizada de ambos os lados, frente ou traz dependendo da
escolha do usuário. Deve possuir tampo injetado em termoplástico ABS virgem, com pigmentação, superfície lisa sem brilho e com
formato de 2 (dois) ângulos possibilitando a formação de círculos com 6 (seis) ou 30 (trinta) mesas. O tampo deve fixar-se ao
contra tampo por meio de 06 (seis) encaixes, 4 cliques do tipo Snap-fit e duas torres para fixação por parafusos. O contra tampo
deve apoiar, reforçar e estruturar a superfície do tampo além de prover acabamento na parte inferior do tampo da mesa. As
dimensões aproximadas do tampo devem ser de 680 mm na base maior, 595 mm na base menor e 560 mm lateralmente,
contendo 02 (dois) porta objetos laterais da superfície de uso integrados ao tampo disponibilizando uma área útil de superfície de
uso do tampo de 560 mm x 515 mm. A área somando os dois porta objetos deve ser de aproximadamente 0,29 m2. Deve possuir
01 (um) porta livro em formato retangular, injetado em termoplástico com superfície texturizada, aberto por todos os lados

1.249.995,00833,33
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facilitando o manuseio dos materiais. A estrutura metálica da mesa deve ser confeccionada em tubos de aço 1010/1020, sendo a
base do tampo com tubo quadrado de 20x20mm e espessura de 1,9 mm soldados à duas camisas metálicas de tubo oblongo
29x58mm e espessura de parede de 1,9mm unidas entre sí por um tubo oblongo 29x58mm com espessura de parede de 1,5mm.
As pernas das mesas devem ser fabricadas com tubo oblongo 29x58 mm espessura 1,9 mm soldados aos pés da mesa fabricados
em tubo de ø 38,10 mm e espessura de 1,5 mm com ponteiras plásticas de acabamento padrão FDE/FNDE fixadas por meio de
rebites tipo POP. A montagem das pernas da mesa ao tampo se dará por meio de 4 parafusos. Todos os componentes da
estrutura metálica devem ser fabricados em tubo de aço industrial, tratados por conjuntos de banhos químicos, e receber pintura
epóxi em pó.

3 006.045.014 CONJUNTO ALUNO INFANTIL UN 1.500
O conjunto abaixo descrito deve ser certificado conforme norma COMPULSÓRIA ABNT NBR 14006. Conjunto formado por uma
cadeira e uma mesa, na cor de escolha da secretaria de educação (cores lisas). A cadeira deve ser composta por: estrutura
metálica, assento, encosto, ponteiras, sapatas e fixadores plásticos, e dois parafusos. O assento deve ser confeccionado em
polipropileno copolímero injetado e moldado anatomicamente com acabamento texturizado e dimensões aproximadas de 395 mm
de largura, 305 mm de profundidade 4 mm de espessura de parede com cantos arredondados, montado à estrutura por meio de
um encaixe em todo  o tubo da base da frente da cadeira e 2 (duas) cavidades reforçadas com aletas de 2mm de espessura, que
acomodam parafusos auto atarraxantes para plástico de diâmetro 5x25 mm fenda phillips. Na parte frontal, que fica em contato
com as pernas do usuário deve ser provido de borda arredondada com raio a fim de não obstruir a circulação sanguínea. A altura
do assento até o chão deve ser de 355 mm. O encosto deve ser inteiriço, sem nenhum tipo de ventilação ou abertura, fabricado em
polipropileno copolímero injetado e moldado anatomicamente com acabamento texturizado. Suas dimensões aproximadas devem
ser de 375 mm de largura por 195 mm de altura, com espessura de parede média de 3,5 mm. A peça deve possuir cantos
arredondados e unir-se à estrutura por meio de encaixes de suas cavidades posteriores aos tubos da estrutura metálica da cadeira
e ser travada por dois pinos retráteis injetados em polipropileno copolímero, na mesma cor do encosto, dispensando a presença de
rebites  ou parafusos. A estrutura deve ser fabricada à partir de tubos de secção redonda com ø 19,05 mm e 1,5 mm de espessura
de parede dobrados e soldados. O conjunto estrutural deve receber banhos químicos e pintura Epoxi em pó. As extremidades das
pernas da cadeira devem receber sapatas plásticas de acabamento padrão FDE. A mesa deve ter 590 mm de altura e permitir sua
montagem completa por encaixes de seus componentes e poder ser utilizada de ambos os lados, frente ou traz dependendo da
escolha do usuário. Deve possuir tampo injetado em termoplástico ABS virgem, com pigmentação, superfície lisa sem brilho e com
formato de 2 (dois) ângulos possibilitando a formação de círculos com 6 (seis) ou 30 (trinta) mesas. O tampo deve fixar-se ao
contra tampo por meio de 06 (seis) encaixes, 4 cliques do tipo Snap-fit e duas torres para fixação por parafusos. 
O contra tampo deve apoiar, reforçar e estruturar a superfície do tampo além de prover acabamento na parte inferior do tampo da
mesa. As dimensões aproximadas do tampo devem ser de 680 mm na base maior, 595 mm na base menor e 560 mm
lateralmente, contendo 02 (dois) porta objetos laterais da superfície de uso integrados ao tampo disponibilizando uma área útil de
superfície de uso do tampo de 560 mm x 515 mm. A área somando os  dois porta objetos deve ser de aproximadamente 0,29 m2.
Deve possuir 01 (um) porta livro em formato retangular, injetado em termoplástico com superfície texturizada, aberto por todos os
lados facilitando o manuseio dos materiais. A estrutura metálica da mesa deve ser confeccionada em tubos de aço 1010/1020,
sendo a base do tampo com tubo quadrado de 20x20mm e espessura de 1,9 mm soldados à duas camisas metálicas de tubo
oblongo 29x58mm e espessura de parede de 1,9mm unidas entre sí por um tubo oblongo 29x58mm com espessura de parede de
1,5mm. As pernas da mesa devem ser fabricadas com tubo oblongo 29x58 mm espessura 1,9 mm soldados aos pés da mesa
fabricados em tubo de ø 38,10 mm e espessura de 1,5 mm com ponteiras plásticas de acabamento padrão FDE/FNDE fixadas por
meio de rebites tipo POP. A montagem das pernas da mesa ao tampo se dará por meio de 4 parafusos. Todos os componentes da
estrutura metálica devem ser fabricados em tubo de aço industrial, tratados por conjuntos de banhos químicos, e receber pintura
epóxi em pó.

890.175,00593,45

4 006.045.013 CONJUNTO ALUNO JUVENIL UN 1.500
O conjunto abaixo descrito deve ser certificado conforme norma COMPULSÓRIA ABNT NBR 14006. Conjunto formado por uma
cadeira e uma mesa, na cor de escolha da secretaria de educação (cores lisas). A cadeira deve ser composta por: estrutura
metálica, assento, encosto, ponteiras, sapatas e fixadores plásticos, e dois parafusos. O assento deve ser confeccionado em
polipropileno copolímero injetado e moldado anatomicamente com acabamento texturizado e dimensões aproximadas de 395 mm
de largura, 345 mm de profundidade 4 mm de espessura de parede com cantos arredondados, montado à estrutura por meio de
um encaixe em todo o tubo da base da frente da cadeira e 2 (duas) cavidades reforçadas com aletas de 2mm de espessura, que
acomodam parafusos auto atarraxantes para plástico de diâmetro 5x25 mm fenda phillips. Na parte frontal, que fica em contato
com as pernas do usuário deve ser provido de borda arredondada com raio a fim de não obstruir a circulação sanguínea. A altura
do assento até o chão deve ser de 385 mm. O encosto deve ser inteiriço, sem nenhum tipo de ventilação ou abertura, fabricado em
polipropileno copolímero injetado e moldado anatomicamente com acabamento texturizado. Suas dimensões aproximadas devem
ser de 375 mm de largura por 195 mm de altura, com espessura de parede média de 3,5 mm. A peça deve possuir cantos
arredondados e unir-se à estrutura por meio de encaixes de suas cavidades posteriores aos tubos da estrutura metálica da cadeira
e ser travada por dois pinos retráteis injetados em polipropileno copolímero, na mesma cor do encosto, dispensando a presença de
rebites  ou parafusos. A estrutura deve ser fabricada à partir de tubos de secção redonda com ø 19,05 mm e 1,5 mm de espessura
de parede dobrados e soldados. O conjunto estrutural deve receber banhos químicos e pintura Epoxi em pó. As extremidades das
pernas da cadeira devem receber sapatas plásticas de acabamento padrão FDE. A mesa deve ter 650 mm de altura e permitir sua
montagem completa por encaixes de seus componentes e poder ser utilizada de ambos os lados, frente ou traz dependendo da
escolha do usuário.
Deve possuir tampo injetado em termoplástico ABS virgem, com pigmentação, superfície lisa sem brilho e com formato de 2 (dois)
ângulos possibilitando a formação de círculos com 6 (seis) ou 30 (trinta) mesas. O tampo deve fixar-se ao contra tampo por meio
de 06 (seis) encaixes, 4 cliques do tipo Snap-fit e duas torres para fixação por parafusos. O contra tampo deve apoiar, reforçar e
estruturar a superfície do tampo além de prover acabamento na parte inferior do tampo da mesa. As dimensões aproximadas do
tampo devem ser de 680 mm na base maior, 595 mm na base menor e 560 mm lateralmente, contendo 02 (dois) porta objetos
laterais da superfície de uso integrados ao tampo disponibilizando uma área útil de superfície de uso do tampo de 560 mm x 515
mm. A área somando os dois porta objetos deve ser de aproximadamente 0,29 m2. Deve possuir 01 (um) porta livro em formato
retangular, injetado em termoplástico com superfície texturizada, aberto por todos os lados facilitando o manuseio dos materiais. A
estrutura metálica da mesa deve ser confeccionada em tubos de aço 1010/1020, sendo a base do tampo com tubo quadrado de
20x20mm e espessura de 1,9 mm soldados à duas camisas metálicas de tubo oblongo 29x58mm e espessura de parede de
1,9mm unidas entre sí por um tubo oblongo 29x58mm com espessura de parede de 1,5mm. As pernas das mesas devem ser
fabricadas com tubo oblongo 29x58 mm espessura 1,9 mm soldados aos pés da mesa fabricados em tubo de ø 38,10 mm e
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 - 
espessura de 1,5 mm com ponteiras plásticas de acabamento padrão FDE/FNDE fixadas por meio de rebites tipo POP. A
montagem das pernas da mesa ao tampo se dará por meio de 4 parafusos. Todos os componentes da estrutura metálica devem
ser fabricados em tubo de aço industrial, tratados por conjuntos de banhos químicos, e receber pintura epóxi em pó.

5 006.045.015 CONJUNTO PROFESSOR COM CADEIRA GIRATÓRIA UN 100
Mesa com tampo injetado em termoplástico à base de ABS Natural, na cor de escolha da secretaria de educação (cores lisas),
com pigmentação, superfície lisa, sem brilho e com formato retangular que se fixa à estrutura por meio de encaixes, sendo 4
encaixes nas laterais da mesa (2 de cada lado) e 3 encaixes centrais e 4 parafusos. Possui um Painel Frontal de 650x250mm
laminado melamínico de Baixa Pressão na espessura de 15 mm, branco e fixado na parte frontal da mesa por 4 parafusos
soberbos. Após montada a mesa mede 610x810mm e tem 760mm de altura. A estrutura é formada por um quadro fabricado em
tubo de aço 1010/1020 de seção 20x40mm com 1,2mm composto por 3 travessas e 2 cabeceiras. Nos quatro cantos do quadro, na
parte inferior do mesmo existe um cone em aço 1010/1020 onde são montados os pés da mesa. Esse cone é fabricado em tubo Ø
2” com 2,25mm de parede e recebe internamente uma bucha plástica também cônica e expansível que realiza a fixação das
pernas sem o uso de parafusos. As pernas são fabricadas em tubo de aço 1010/1020 Ø 1.1/2”x0,9mm de parede. Na extremidade
inferior de cada pé existe de uma sapata com regulagem de altura para nivelamento da mesa, fabricada em polipropileno. Todas as
peças metálicas que compõe a mesa recebem tratamento anticorrosivo e pintura em tinta Epoxi. A Cadeira Giratória deve ser
constituída de assento e encosto; plataforma, coluna e base com sapata. A estrutura de sustentação do assento e encosto deve
ser fabricada em tubos de aço 1010 / 1020 com Ø 22.20 mm e 1.50mm de espessura de parede, fosfatada e pintada com tinta
epóxi pó. Os tubos devem ser curvados e furados para acoplarem-se ao assento e encosto unindo-se com o mecanismo onde
serão fixados por 4 parafusos ¼”x1.1/2” mm sextavados flangeados. O conjunto deve ser então acoplando ao pistão a gás e esse
acoplado à base de cinco pernas com sapatas. 
O assento deve ser produzido em polipropileno copolímero injetado e moldado anatomicamente com acabamento texturizado, com
dimensões aproximadas de 465 mm de largura, 470 mm de profundidade com 5 mm de espessura de parede com cantos
arredondados, unidos à estrutura por meio de 4 (quatro) porcas aparafusadas (bucha americana ¼”x13mm); e 4 (quatro) parafusos
sextavados flangeados ¼”x1.1/2”. Sobre o assento deve existir um estofamento com alma plástica fixado ao mesmo por meio de
parafusos para plástico. A altura do assento ao piso deve ser regulável de 410 à 520 mm aproximadamente. O encosto deve ser
fabricado em polipropileno copolímero injetado e moldado anatomicamente com acabamento texturizado, com dimensões
aproximadas de 460mm de largura por 330mm de altura, com espessura de parede de 5mm e cantos arredondados, unido à
estrutura metálica pelo encaixe de dupla cavidade na parte posterior do encosto, sendo travado por dois pinos fixadores plásticos
injetados em polipropileno copolímero, na cor do encosto, dispensando a presença de rebites ou parafusos. O encosto deve
possuir furos para ventilação. O mecanismo deve ser feito em chapa de aço 1010/1020 de espessura 2.65mm, fosfatada pintada
com tinta epóxi pó. Dotada de alavanca plástica para acionamento da coluna a gás para regulagem de altura do assento. A base
penta pé deve ser fabricada em chapa 1010/1020 de espessura 1,20mm, fosfatada pintada com tinta epóxi pó, coberta com
carenagem injetada em polipropileno com acabamento texturizado. A coluna deve ser com movimento à gás com curso de 110 mm
e comprimento mínimo de 295 mm e máximo de 405 mm aproximadamente, coberta com carenagem injetada em polipropileno
com acabamento texturizado.

164.905,001.649,05

6 006.045.016 MESA PARA CADEIRANTE UN 10
Na cor de escolha da secretaria de educação (cores lisas). A mesa para cadeirante deve ser constituída de estrutura metálica
formada à partir de tubos de secção oblonga e circular e tampo fabricado em aglomerado com revestimento melamínico com fitas
de borda e porta-livros plástico. O tampo deve ter dimensões aproximadas de 900x600 mm fabricado em chapa de aglomerado de
18mm de espessura com revestimento melamínico branco cristal em ambas as faces, com fita de borda de 3 mm de espessura
com cantos arredondados com 6 porcas-garra alojadas diretamente no tampo. a altura do tampo até o chão deve ser de
aproximadamente 820mm. Estrutura metálica da mesa deve ser confeccionada em tubos de aço 1010/1020, sendo a base do
tampo um “u” de secção circular ø 31,75 mm com espessura de parede de 1,5 mm com 6 furos passantes de ø 7,0 mm, por esses
furos devem ser inseridos parafusos cabeça panela fenda philips m6x45 mm que se fixarão nas porcas-garra do tampo. a esse “u”
devem ser soldadas duas camisas metálicas de tubo oblongo 29x58mm e espessura de parede de 1,9mm unidas entre sí por um
tubo oblongo 29x58mm com espessura de parede de 1,5mm. as pernas da mesas devem ser fabricadas com tubo oblongo
29x58mm espessura 1,9mm soldados aos pés da mesa fabricados em tubo de ø38,10mm e espessura de 1,5mm com ponteiras
plásticas de acabamento padrão fde/fnde fixadas por meio de rebites tipo pop. a montagem das pernas da mesa ao conjunto
estrutural do tampo deve ocorrer por meio de 4 parafusos, dois em cada perna. Todos os componentes da estrutura metálica
devem ser fabricados em tubo de aço industrial, tratados por conjuntos de banhos químicos, e receber pintura epóxi em pó. O
porta-livros deve ser injetado em polipropileno na cor cinza, medindo aproximadamente 503x302 sendo fixado na travessa por meio
de 4 rebites de repuxe pop em alumínio com ø 4x10 mm.

8.475,70847,57

5.091,75 3.195.191,70Total ->
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. Registro de preço para aquisição de mobiliário para atender a Secretaria 
Municipal de Educação de Xangri-lá.

2. OBJETO

2.1. A presente aquisição tem por objeto a obtenção de mobiliário escolar,
compreendendo conjuntos de mesas e cadeiras destinados tanto aos professores quanto aos
alunos das unidades de ensino da Secretaria Municipal de Educação - SME. Serão adquiridos
conjuntos de mesas e cadeiras específicos para professores, conjuntos para alunos, incluindo
mesas e cadeiras adaptadas  para  cadeirantes,  além  de  cadeiras  giratórias  para  uso  em
ambientes administrativos, conforme discriminado nos anexos deste termo.

2.2. O mobiliário a ser adquirido contemplará as necessidades estruturais das escolas
municipais, visando proporcionar um ambiente propício para o ensino e aprendizagem. A seleção
criteriosa dos itens busca garantir não apenas funcionalidade e durabilidade, mas também
conforto ergonômico e adequação às demandas pedagógicas e de acessibilidade, promovendo
um espaço educativo inclusivo e inspirador.

2.3. Além disso, a aquisição dos mobiliários está em conformidade com as diretrizes
educacionais vigentes, que enfatizam a importância da melhoria da infraestrutura escolar como
parte essencial da oferta de uma educação de qualidade. Ao investir na renovação do mobiliário
escolar, a SME demonstra seu compromisso em proporcionar ambientes educativos modernos,
acolhedores e funcionais, contribuindo para o desenvolvimento integral dos estudantes e para a
excelência do ensino público municipal.

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

3.1. Necessidade de Renovação do Mobiliário  Escolar:  Considerando o atual  estado
debilitado do mobiliário escolar, é imperativo proceder com sua renovação. O mobiliário existente,
datado e desgastado pelo uso prolongado, compromete o ambiente de aprendizado e o conforto
dos  alunos e  professores.  A  renovação visa  garantir  um ambiente  propício  para  o  processo
educacional,  promovendo melhorias  significativas  no ensino-aprendizagem e na qualidade de
trabalho dos profissionais da educação.

3.2. Melhoria da Infraestrutura Escolar: A aquisição dos novos conjuntos de mesas e
cadeiras para professores e alunos visa aprimorar a infraestrutura das unidades de ensino. A
oferta de  mobiliário  adequado  e  funcional  não  só  proporcionará  conforto  aos  usuários,  mas
também contribuirá  para  a  criação  de  espaços  mais  acolhedores  e  estimulantes  para  o
desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes.

3.3. Alinhamento com as Diretrizes Educacionais: A renovação do mobiliário escolar
está alinhada com as diretrizes educacionais do município, que preconizam a melhoria contínua
das condições de ensino e aprendizagem. Ao investir na atualização dos recursos físicos das
escolas, a Secretaria Municipal de Educação demonstra seu compromisso com a qualidade da
educação oferecida, buscando proporcionar ambientes educativos mais modernos, inclusivos e
propícios ao desenvolvimento integral dos estudantes.
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4. DA SOLUÇÃO

4.1. Aspectos Gerais da Aquisição: A aquisição do mobiliário será realizada por Registro
de Preços, conforme  previsto na  Lei  nº 14.133/2021, garantindo flexibilidade e agilidade na
contratação.

4.2. Exigências de Manutenção, Assistência Técnica e Garantia: Os fornecedores
deverão oferecer  garantias  de  qualidade,  assistência  técnica  e  manutenção,  assegurando  a
durabilidade e funcionamento adequado dos produtos.

4.3. Justificativas Técnica e Econômica da Escolha do Tipo de Solução: A opção pelo
Registro de Preços visa garantir eficiência e economia na aquisição, possibilitando a obtenção de
preços vantajosos e adequação às demandas das unidades escolares.

5. ESPECIFICAÇÕES DOS MOBILIÁRIOS E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

QUANTIDADE DESCRIÇÃO

1500

CONJUNTO ALUNO ADULTO - O conjunto abaixo descrito deve ser certificado 
conforme norma COMPULSÓRIA ABNT NBR 14006. Conjunto formado por uma
cadeira e uma mesa, na cor de escolha da secretaria de educação (cores lisas). 
A cadeira deve ser composta por: estrutura metálica, assento, encosto, 
ponteiras, sapatas e fixadores plásticos, e dois parafusos. O assento deve ser 
confeccionado em polipropileno copolímero injetado e moldado anatomicamente
com acabamento texturizado e dimensões aproximadas de 395 mm de largura, 
420 mm de profundidade 4 mm de espessura de parede com cantos 
arredondados, montado à estrutura por meio de um encaixe em todo o tubo da 
base da frente da cadeira e 2 (duas) cavidades reforçadas com aletas de 2mm 
de espessura, que acomodam parafusos auto atarraxantes para plástico de 
diâmetro 5x25 mm fenda phillips. Na parte frontal, que fica em contato com as 
pernas do usuário deve ser provido de borda arredondada com raio a fim de não
obstruir a circulação sanguínea. A altura do assento até o chão deve ser de 460 
mm. O encosto deve ser inteiriço, sem nenhum tipo de ventilação ou abertura, 
fabricado em polipropileno copolímero injetado e moldado anatomicamente com 
acabamento texturizado. Suas dimensões aproximadas devem ser de 375 mm 
de largura por 195 mm de altura, com espessura de parede média de 3,5 mm. A
peça deve possuir cantos arredondados e unir-se à estrutura por meio de 
encaixes de suas cavidades posteriores aos tubos da estrutura metálica da 
cadeira e ser travada por dois pinos retráteis injetados em polipropileno 
copolímero, na mesma cor do encosto, dispensando a presença de rebites ou 
parafusos. A estrutura deve ser fabricada à partir de tubos de secção redonda 
com ø 19,05 mm e 1,5 mm de espessura de parede dobrados e soldados. O 
conjunto estrutural deve receber banhos químicos e pintura Epoxi em pó. As 
extremidades das pernas da cadeira devem receber sapatas plásticas de 
acabamento padrão FDE. A mesa deve ter 760 mm de altura e permitir sua 
montagem completa por encaixes de seus componentes e poder ser utilizada de
ambos os lados, frente ou traz dependendo da escolha do usuário. Deve possuir
tampo injetado em termoplástico ABS virgem, com pigmentação, superfície lisa 
sem brilho e com formato de 2 (dois) ângulos possibilitando a formação de 
círculos com 6 (seis) ou 30 (trinta) mesas. O tampo deve fixar-se ao contra 
tampo por meio de 06 (seis) encaixes, 4 cliques do tipo Snap-fit e duas torres 
para fixação por parafusos. O contra tampo deve apoiar, reforçar e estruturar a 
superfície do tampo além de prover acabamento na parte inferior do tampo da 
mesa. As dimensões aproximadas do tampo devem ser de 680 mm na base 
maior, 595 mm na base menor e 560 mm lateralmente, contendo 02 (dois) porta 
objetos laterais da superfície de uso integrados ao tampo disponibilizando uma
área útil de superfície de uso do tampo de 560 mm x 515 mm. A área somando
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QUANTIDADE DESCRIÇÃO
os dois porta objetos deve ser de aproximadamente 0,29 m2. Deve possuir 01 
(um) porta livro em formato retangular, injetado em termoplástico com superfície 
texturizada, aberto por todos os lados facilitando o manuseio dos materiais. A 
estrutura metálica da mesa deve ser confeccionada em tubos de aço 1010/1020,
sendo a base do tampo com tubo quadrado de 20x20mm e espessura de 1,9 
mm soldados à duas camisas metálicas de tubo oblongo 29x58mm e espessura 
de parede de 1,9mm unidas entre sí por um tubo oblongo 29x58mm com 
espessura de parede de 1,5mm. As pernas das mesas devem ser fabricadas 
com tubo oblongo 29x58 mm espessura 1,9 mm soldados aos pés da mesa 
fabricados em tubo de ø 38,10 mm e espessura de 1,5 mm com ponteiras 
plásticas de acabamento padrão FDE/FNDE fixadas por meio de rebites tipo 
POP. A montagem das pernas da mesa ao tampo se dará por meio de 4 
parafusos. Todos os componentes da estrutura metálica devem ser fabricados 
em tubo de aço industrial, tratados por conjuntos de banhos químicos, e receber
pintura epóxi em pó.

1500

CONJUNTO ALUNO JUVENIL - O conjunto abaixo descrito deve ser certificado
conforme norma COMPULSÓRIA ABNT NBR 14006. Conjunto formado por uma
cadeira e uma mesa, na cor de escolha da secretaria de educação (cores lisas). 
A cadeira deve ser composta por: estrutura metálica, assento, encosto, 
ponteiras, sapatas e fixadores plásticos, e dois parafusos. O assento deve ser 
confeccionado em polipropileno copolímero injetado e moldado anatomicamente
com acabamento texturizado e dimensões aproximadas de 395 mm de largura, 
345 mm de profundidade 4 mm de espessura de parede com cantos 
arredondados, montado à estrutura por meio de um encaixe em todo o tubo da 
base da frente da cadeira e 2 (duas) cavidades reforçadas com aletas de 2mm 
de espessura, que acomodam parafusos auto atarraxantes para plástico de 
diâmetro 5x25 mm fenda phillips. Na parte frontal, que fica em contato com as 
pernas do usuário deve ser provido de borda arredondada com raio a fim de não
obstruir a circulação sanguínea. A altura do assento até o chão deve ser de 385 
mm. O encosto deve ser inteiriço, sem nenhum tipo de ventilação ou abertura, 
fabricado em polipropileno copolímero injetado e moldado anatomicamente com 
acabamento texturizado. Suas dimensões aproximadas devem ser de 375 mm 
de largura por 195 mm de altura, com espessura de parede média de 3,5 mm. A
peça deve possuir cantos arredondados e unir-se à estrutura por meio de 
encaixes de suas cavidades posteriores aos tubos da estrutura metálica da 
cadeira e ser travada por dois pinos retráteis injetados em polipropileno 
copolímero, na mesma cor do encosto, dispensando a presença de rebites ou 
parafusos. A estrutura deve ser fabricada à partir de tubos de secção redonda 
com ø 19,05 mm e 1,5 mm de espessura de parede dobrados e soldados. O 
conjunto estrutural deve receber banhos químicos e pintura Epoxi em pó. As 
extremidades das pernas da cadeira devem receber sapatas plásticas de 
acabamento padrão FDE. A mesa deve ter 650 mm de altura e permitir sua 
montagem completa por encaixes de seus componentes e poder ser utilizada de
ambos os lados, frente ou traz dependendo da escolha do usuário.
Deve possuir tampo injetado em termoplástico ABS virgem, com pigmentação, 
superfície lisa sem brilho e com formato de 2 (dois) ângulos possibilitando a 
formação de círculos com 6 (seis) ou 30 (trinta) mesas. O tampo deve fixar-se ao
contra tampo por meio de 06 (seis) encaixes, 4 cliques do tipo Snap-fit e duas 
torres para fixação por parafusos. O contra tampo deve apoiar, reforçar e 
estruturar a superfície do tampo além de prover acabamento na parte inferior do 
tampo da mesa. As dimensões aproximadas do tampo devem ser de 680 mm na
base maior, 595 mm na base menor e 560 mm lateralmente, contendo 02 (dois)
porta objetos laterais da superfície de uso integrados ao tampo disponibilizando
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QUANTIDADE DESCRIÇÃO
uma área útil de superfície de uso do tampo de 560 mm x 515 mm. A área 
somando os dois porta objetos deve ser de aproximadamente 0,29 m2. Deve 
possuir 01 (um) porta livro em formato retangular, injetado em termoplástico com
superfície texturizada, aberto por todos os lados facilitando o manuseio dos 
materiais. A estrutura metálica da mesa deve ser confeccionada em tubos de 
aço 1010/1020, sendo a base do tampo com tubo quadrado de 20x20mm e 
espessura de 1,9 mm soldados à duas camisas metálicas de tubo oblongo 
29x58mm e espessura de parede de 1,9mm unidas entre sí por um tubo oblongo
29x58mm com espessura de parede de 1,5mm. As pernas das mesas devem 
ser fabricadas com tubo oblongo 29x58 mm espessura 1,9 mm soldados aos 
pés da mesa fabricados em tubo de ø 38,10 mm e espessura de 1,5 mm com 
ponteiras plásticas de acabamento padrão FDE/FNDE fixadas por meio de 
rebites tipo POP. A montagem das pernas da mesa ao tampo se dará por meio 
de 4 parafusos. Todos os componentes da estrutura metálica devem ser 
fabricados em tubo de aço industrial, tratados por conjuntos de banhos 
químicos, e receber pintura epóxi em pó.

1500

CONJUNTO ALUNO INFANTIL - O conjunto abaixo descrito deve ser certificado
conforme norma COMPULSÓRIA ABNT NBR 14006. Conjunto formado por uma
cadeira e uma mesa, na cor de escolha da secretaria de educação (cores lisas). 
A cadeira deve ser composta por: estrutura metálica, assento, encosto, 
ponteiras, sapatas e fixadores plásticos, e dois parafusos. O assento deve ser 
confeccionado em polipropileno copolímero injetado e moldado anatomicamente 
com acabamento texturizado e dimensões aproximadas de 395 mm de largura, 
305 mm de profundidade 4 mm de espessura de parede com cantos 
arredondados, montado à estrutura por meio de um encaixe em todo o tubo da 
base da frente da cadeira e 2 (duas) cavidades reforçadas com aletas de 2mm 
de espessura, que acomodam parafusos auto atarraxantes para plástico de 
diâmetro 5x25 mm fenda phillips. Na parte frontal, que fica em contato com as 
pernas do usuário deve ser provido de borda arredondada com raio a fim de não
obstruir a circulação sanguínea. A altura do assento até o chão deve ser de 355 
mm. O encosto deve ser inteiriço, sem nenhum tipo de ventilação ou abertura, 
fabricado em polipropileno copolímero injetado e moldado anatomicamente com 
acabamento texturizado. Suas dimensões aproximadas devem ser de 375 mm 
de largura por 195 mm de altura, com espessura de parede média de 3,5 mm. A 
peça deve possuir cantos arredondados e unir-se à estrutura por meio de 
encaixes de suas cavidades posteriores aos tubos da estrutura metálica da 
cadeira e ser travada por dois pinos retráteis injetados em polipropileno 
copolímero, na mesma cor do encosto, dispensando a presença de rebites ou 
parafusos. A estrutura deve ser fabricada à partir de tubos de secção redonda 
com ø 19,05 mm e 1,5 mm de espessura de parede dobrados e soldados. O 
conjunto estrutural deve receber banhos químicos e pintura Epoxi em pó. As 
extremidades das pernas da cadeira devem receber sapatas plásticas de 
acabamento padrão FDE. A mesa deve ter 590 mm de altura e permitir sua 
montagem completa por encaixes de seus componentes e poder ser utilizada de
ambos os lados, frente ou traz dependendo da escolha do usuário. Deve possuir
tampo injetado em termoplástico ABS virgem, com pigmentação, superfície lisa 
sem brilho e com formato de 2 (dois) ângulos possibilitando a formação de 
círculos com 6 (seis) ou 30 (trinta) mesas. O tampo deve fixar-se ao contra 
tampo por meio de 06 (seis) encaixes, 4 cliques do tipo Snap-fit e duas torres 
para fixação por parafusos.
O contra tampo deve apoiar, reforçar e estruturar a superfície do tampo além de
prover acabamento na parte inferior do tampo da mesa. As dimensões
aproximadas do tampo devem ser de 680 mm na base maior, 595 mm na base
menor e 560 mm lateralmente, contendo 02 (dois) porta objetos laterais da
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superfície de uso integrados ao tampo disponibilizando uma área útil de 
superfície de uso do tampo de 560 mm x 515 mm. A área somando os dois 
porta objetos deve ser de aproximadamente 0,29 m2. Deve possuir 01 (um) 
porta livro em formato retangular, injetado em termoplástico com superfície 
texturizada, aberto por todos os lados facilitando o manuseio dos materiais. A 
estrutura metálica da mesa deve ser confeccionada em tubos de aço 1010/1020,
sendo a base do tampo com tubo quadrado de 20x20mm e espessura de 1,9 
mm soldados à duas camisas metálicas de tubo oblongo 29x58mm e espessura 
de parede de 1,9mm unidas entre sí por um tubo oblongo 29x58mm com 
espessura de parede de 1,5mm. As pernas da mesa devem ser fabricadas com 
tubo oblongo 29x58 mm espessura 1,9 mm soldados aos pés da mesa 
fabricados em tubo de ø 38,10 mm e espessura de 1,5 mm com ponteiras 
plásticas de acabamento padrão FDE/FNDE fixadas por meio de rebites tipo 
POP. A montagem das pernas da mesa ao tampo se dará por meio de 4 
parafusos. Todos os componentes da estrutura metálica devem ser fabricados 
em tubo de aço industrial, tratados por conjuntos de banhos químicos, e receber
pintura epóxi em pó.

100

CONJUNTO PROFESSOR COM CADEIRA GIRATÓRIA - Mesa com tampo
injetado em termoplástico à base de ABS Natural, na cor de escolha da 
secretaria de educação (cores lisas), com pigmentação, superfície lisa, sem 
brilho e com formato retangular que se fixa à estrutura por meio de encaixes, 
sendo 4 encaixes nas laterais da mesa (2 de cada lado) e 3 encaixes centrais e 
4 parafusos. Possui um Painel Frontal de 650x250mm laminado melamínico de 
Baixa Pressão na espessura de 15 mm, branco e fixado na parte frontal da 
mesa por 4 parafusos soberbos. Após montada a mesa mede 610x810mm e 
tem 760mm de altura. A estrutura é formada por um quadro fabricado em tubo 
de aço 1010/1020 de seção 20x40mm com 1,2mm composto por 3 travessas e 2
cabeceiras. Nos quatro cantos do quadro, na parte inferior do mesmo existe um 
cone em aço 1010/1020 onde são montados os pés da mesa. Esse cone é 
fabricado em tubo Ø 2” com 2,25mm de parede e recebe internamente uma 
bucha plástica também cônica e expansível que realiza a fixação das pernas 
sem o uso de parafusos. As pernas são fabricadas em tubo de aço 1010/1020 Ø
1.1/2”x0,9mm de parede. Na extremidade inferior de cada pé existe de uma 
sapata com regulagem de altura para nivelamento da mesa, fabricada em 
polipropileno. Todas as peças metálicas que compõe a mesa recebem 
tratamento anticorrosivo e pintura em tinta Epoxi. A Cadeira Giratória deve ser 
constituída de assento e encosto; plataforma, coluna e base com sapata. A 
estrutura de sustentação do assento e encosto deve ser fabricada em tubos de 
aço 1010 / 1020 com Ø 22.20 mm e 1.50mm de espessura de parede, fosfatada 
e pintada com tinta epóxi pó. Os tubos devem ser curvados e furados para 
acoplarem-se ao assento e encosto unindo-se com o mecanismo onde serão 
fixados por 4 parafusos ¼”x1.1/2” mm sextavados flangeados. O conjunto deve 
ser então acoplando ao pistão a gás e esse acoplado à base de cinco pernas 
com sapatas.
O assento deve ser produzido em polipropileno copolímero injetado e moldado 
anatomicamente com acabamento texturizado, com dimensões aproximadas de
465 mm de largura, 470 mm de profundidade com 5 mm de espessura de 
parede com cantos arredondados, unidos à estrutura por meio de 4 (quatro) 
porcas aparafusadas (bucha americana ¼”x13mm); e 4 (quatro) parafusos 
sextavados flangeados ¼”x1.1/2”. Sobre o assento deve existir um estofamento
com alma plástica fixado ao mesmo por meio de parafusos para plástico. A 
altura do assento ao piso deve ser regulável de 410 à 520 mm
aproximadamente. O encosto deve ser fabricado em polipropileno copolímero
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injetado e moldado anatomicamente com acabamento texturizado, com 
dimensões aproximadas de 460mm de largura por 330mm de altura, com 
espessura de parede de 5mm e cantos arredondados, unido à estrutura metálica
pelo encaixe de dupla cavidade na parte posterior do encosto, sendo travado por
dois pinos fixadores plásticos injetados em polipropileno copolímero, na cor do 
encosto, dispensando a presença de rebites ou parafusos. O encosto deve 
possuir furos para ventilação. O mecanismo deve ser feito em chapa de aço 
1010/1020 de espessura 2.65mm, fosfatada pintada com tinta epóxi pó. Dotada 
de alavanca plástica para acionamento da coluna a gás para regulagem de 
altura do assento. A base penta pé deve ser fabricada em chapa 1010/1020 de 
espessura 1,20mm, fosfatada pintada com tinta epóxi pó, coberta com 
carenagem injetada em polipropileno com acabamento texturizado. A coluna 
deve ser com movimento à gás com curso de 110 mm e comprimento mínimo de
295 mm e máximo de 405 mm aproximadamente, coberta com carenagem 
injetada em polipropileno com acabamento texturizado.
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MESA PARA CADEIRANTE - Na cor de escolha da secretaria de educação 
(cores lisas). A mesa para cadeirante deve ser constituída de estrutura metálica 
formada à partir de tubos de secção oblonga e circular e tampo fabricado em 
aglomerado com revestimento melamínico com fitas de borda e porta-livros 
plástico. O tampo deve ter dimensões aproximadas de 900x600 mm fabricado 
em chapa de aglomerado de 18mm de espessura com revestimento melamínico
branco cristal em ambas as faces, com fita de borda de 3 mm de espessura com
cantos arredondados com 6 porcas-garra alojadas diretamente no tampo. a 
altura do tampo até o chão deve ser de aproximadamente 820mm. Estrutura 
metálica da mesa deve ser confeccionada em tubos de aço 1010/1020, sendo a 
base do tampo um “u” de secção circular ø 31,75 mm com espessura de parede 
de 1,5 mm com 6 furos passantes de ø 7,0 mm, por esses furos devem ser 
inseridos parafusos cabeça panela fenda philips m6x45 mm que se fixarão nas 
porcas-garra do tampo. a esse “u” devem ser soldadas duas camisas metálicas 
de tubo oblongo 29x58mm e espessura de parede de 1,9mm unidas entre sí por
um tubo oblongo 29x58mm com espessura de parede de 1,5mm. as pernas da 
mesas devem ser fabricadas com tubo oblongo 29x58mm espessura 1,9mm 
soldados aos pés da mesa fabricados em tubo de ø38,10mm e espessura de 
1,5mm com ponteiras plásticas de acabamento padrão fde/fnde fixadas por meio
de rebites tipo pop. a montagem das pernas da mesa ao conjunto estrutural do 
tampo deve ocorrer por meio de 4 parafusos, dois em cada perna. Todos os 
componentes da estrutura metálica devem ser fabricados em tubo de aço 
industrial, tratados por conjuntos de banhos químicos, e receber pintura epóxi 
em pó. O porta-livros deve ser injetado em polipropileno na cor cinza, medindo 
aproximadamente 503x302 sendo fixado na travessa por meio de 4 rebites de 
repuxe pop em alumínio com ø 4x10 mm.
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CADEIRA GIRATÓRIA - Na cor de escolha da secretaria de educação (cores 
lisas). A base é giratória de Alumínio: Conjunto definido por uma (01) 
configuração em forma de pentágono, com cinco (05) pás de apoio para fixação 
dos rodízios e uma furação central conificada para acoplamento da coluna 
completa do cartucho a gás. O conjunto é fabricado em material de liga de 
alumínio (SAE 305), pelo processo de injeção sob pressão e submetido a um 
processo de pré afinamento superficial pelo processo de lixadeira com lixa grana
80 possuindo na extremidade de cada pá integrada em peça única o alojamento 
para o encaixe dos rodízios com rolamentos de Ø50mm ou Ø60mm; O Conjunto
mecânico / pneumático utilizado para conectar a base ao mecanismo e que 
possui a função de regulagem de altura do assento com referência ao piso, 
através de uma alavanca de acionamento disposta sob o assento. Também 
permite movimento circular da cadeira e sistema de amortecimento de impacto 
pela ação do gás sob pressão no cartucho e mola de compressão que atua 
sobre qualquer condição de altura. Constituído de um corpo cilíndrico 
denominado câmara, fabricado com tubo de construção mecânica de precisão 
de Aço Carbono ABNT 1008/1020 na medida externa de 50,00 mm e 
conformado em uma de suas extremidades pelo processo de conificação para 
perfeita fixação á Base. O Conjunto Câmara recebe proteção contra corrosão 
através de um revestimento de pintura eletrostática epóxi preto e no cartucho a 
gás uma camada de eletrodeposição de cromo (Cromeação). O conjunto 
mecânico utilizado na conexão da estrutura do assento e que possui 
funcionalidades e recursos de regulagens; para manter o conforto do usuário 
dentro dos mais altos padrões de ergonomia. O mecanismo Sincron: possui 
duas (2) alavancas, sendo que uma comanda o acionamento do pistão e a outra
libera e trava o movimento de reclinação de assento e encosto sincronizado. O 
movimento sincronizado possui quatro posições de travamento com relação de 
inclinação de assento e encosto de 1:2 sendo de 15° a inclinação máxima do 
assento e sua tensão pode ser ajustada através de um knob na parte frontal do 
mecanismo. É fabricado em chapa de aço ABNT 1010/1020 de 2,65mm de 
espessura e tem seu corpo e acoplamento à coluna em alumínio fundido. Sendo
fixado ao assento por (04) quatro parafusos sextavados 1⁄4” x 1” com cabeças 
flangeadas. O Conjunto Mecanismo recebe uma proteção contra corrosão, 
caracterizada pelo processo de preparação de superfície metálica por 
Fosfatização á Base de Zinco e revestida por Pintura Eletrostática Epóxi Pó. O 
assento é um conjunto constituído de estrutura em madeira laminada com 12 
mm de espessura com porcas garra 1⁄4”, fabricadas em aço carbono e 
revestidas pelo processo de eletrodeposição á zinco, fixadas nos pontos de 
montagem da estrutura.Na estrutura do assento é fixada uma (01) almofada de 
espuma flexível á base de poliuretano (PU), ergonômica e fabricada através de 
sistemas químicos à base de Poliol / Isocianato pelo processo de injeção sob 
pressão. Esta almofada possui densidade controlada de 45 a 50 Kg/m3 podendo
ocorrer variações na ordem de +/- 2 Kg/ m3. O conjunto é revestido com 
diversos materiais (Tecido / Laminado Vinílico) pelo processo de tapeçamento 
convencional. Suas dimensões giram em torno de 500 mm (largura) x 450 mm 
(profundidade) apresentando em suas extremidades cantos arredondados. O 
assento possui ainda uma carenagem plástica fabricada pelo processo de 
injeção de termoplásticos em polipropileno.
A regulagem de altura do assento permite atender as medidas mínimas de 420 
mm até a altura máxima de 530 mm podendo apresentar pequenas variações de
acordo com a opção de base escolhida. O encosto é o componente utilizado 
como sustentação da região do apoio lombar e que possui a funcionalidade de 
acomodar confortavelmente as costas num desenho com concordâncias de 
raios e curvas ergonômicas, e que modelam de forma agradável e anatômica
aos diversos biótipos de usuários. A cadeira é oferecida ainda com a opção de
regulagem de altura do encosto permitindo o ajuste do apoio lombar a uma
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gama de biótipos ainda maior além de apoio de cabeça. O encosto é constituído
por uma estrutura fabricada em Polipropileno reforçado com fibra de vidro e uma
moldura fabricada em ABS pelo processo de injeção de termoplásticos. Já a 
superfície de contato com o usuário é formada por uma tela 100%Poliéster 
tencionada que é fixada à moldura que por sua vez é parafusada na estrutura 
com oito parafusos de rosca para plástico com Ø5x16mm. A estrutura recebe 
quatro buchas americanas em seus pontos de união com a lâmina. Esse 
conjunto é fixado a uma lâmina metálica que fará a ligação do encosto com o 
assento ou com o próprio mecanismo, dependendo da opção desejada. Na 
versão com encosto fixo a lâmina que liga o encosto ao assento é fabricada em 
chapa de aço ABNT 1008/1020 com 6,35mm de espessura soldada A uma 
chapa de acoplamento fabricada em aço ABNT 1008/1020 com 2,65mm de 
espessura. Já a lâmina com catraca, para a versão com regulagem de altura, é 
fabricada em chapa de aço 1008/1020 com 6,35mm de espessura com vinco 
central para maior resistência com mecanismo catraca fabricado em peças 
injetadas em Poliamida reforçada com fibra de vidro, esse mecanismo é 
automático, bastando puxar o encosto para cima e posicionar na altura 
desejada. Para baixa-lo basta puxar até a altura máxima que o mecanismo se
desarma e libera o encosto até a posição mais baixa.

6. FORMA DE EXECUÇÃO

6.1. Os produtos deverão ser entregues no local designado pela SME, no Almoxarifado
na Rua Rio Camisas nº 1295,  ou conforme indicado pelo fiscal  do contrato, dentro do prazo
máximo de 30 dias contados do recebimento do empenho.

6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior.

6.3. A forma de fornecimento será integral,  considerando as demandas da Secretaria
Municipal de Educação.

6.4. Contratada  será  responsável  por  todas  as  despesas  referentes  a  mão de obra,
transporte/frete e encargos trabalhistas.

7. DO PARCELAMENTO DO OBJETO

7.1. O certame licitatório será conduzido sob o critério de menor preço, tendo em vista
que os bens requeridos por esta Administração Pública possuem uma relação técnica entre si,
possibilitando a aquisição de itens que sigam um mesmo padrão estético e de qualidade. Essa
abordagem visa agilizar a aquisição, evitando a celebração de um grande número de contratos
que poderiam dificultar a fiscalização, sem comprometer a integridade da solução ou prejudicar a
economia de escala. Ademais, a modalidade por item proporciona uma ampla participação de
licitantes, promovendo a competitividade e a obtenção de melhores condições para a
Administração Pública. Portanto, considerando a viabilidade técnica do objeto e a otimização dos
recursos da administração, a realização do processo licitatório por item se mostra mais
vantajosa.

8. DO IMPACTO AMBIENTAL

8.1. Para avaliar o impacto ambiental da aquisição de mobiliário, é importante considerar
diversos fatores, tais como: Matéria-prima, processo de fabricação, embalagens, transporte,
durabilidade e vida útil.
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8.2. Em cumprimento da orientação do Conselho Nacional de Justiça para que os
Tribunais adotem políticas públicas visando à formação e à recuperação de um ambiente
ecologicamente equilibrado, na entrega dos produtos os licitantes deverão cumprir as seguintes
orientações. Ajustando conforme as orientações do Conselho Nacional de Justiça e a Diretiva
RoHS;

 Materiais sustentáveis e embalagens adequadas: Os licitantes devem priorizar a
entrega de produtos em embalagens que utilizem materiais recicláveis e tenham o menor
volume possível, garantindo proteção durante o transporte e armazenamento.

 Processos de fabricação: Selecionar fornecedores que adotem práticas de fabricação
eco- friendly, em conformidade com as normas ambientais, garantindo a redução do
consumo de recursos naturais e a minimização dos resíduos gerados.

 Durabilidade e descarte: Escolher móveis de alta durabilidade e vida útil, com garantia de
assistência técnica, para reduzir a necessidade de substituição frequente e minimizar o
descarte de resíduos, em conformidade com as normas de descarte ambientalmente
adequado.

 Substâncias perigosas: Os produtos fornecidos não devem conter substâncias perigosas
em concentração acima do permitido pela Diretiva RoHS, conforme estabelecido na
Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01/2010, garantindo a segurança ambiental e a
conformidade com as normas vigentes.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratada, proporcionando  todas  as  condições  para  que  a  mesma  possa  cumprir  suas
obrigações na forma e prazos estabelecidos.

9.2. Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidas no Edital  do
Pregão e em seus anexos;

9.3. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos bens;
9.4. Efetuar o pagamento na forma e prazo estabelecidos;
9.5. Atestar o recebimento dos itens entregues bem como sua adequação às

especificações exigidas, rejeitando os que não estiverem de acordo com as especificações, por
meio de notificação à licitante vencedora;

9.6. Comunicar à Licitante vencedora qualquer irregularidade constatada no
cumprimento de suas obrigações;

9.7. Aplicar penalidades cabíveis por descumprimento do pactuado;

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto licitado;
10.2. Fornecer bens conforme especificações, marcas, validade/garantia e preços

propostos na licitação, e nas quantidades solicitadas;
10.3. Comunicar toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante a fase de

fornecimento do produto;
10.4. Entregar  os  bens  solicitados  no  prazo  máximo de  30  (trinta)  dias,  contados  do

recebimento da nota de empenho;
10.5. Efetuar a troca dos produtos que forem recusados pela Administração, devido ao

não atendimento às especificações exigidas no certame ou por vícios e/ou defeitos identificados,
sem qualquer ônus, no prazo máximo de 10 (dez) corridos, contados do recebimento da
notificação;

10.6. Prestar informações e esclarecimentos solicitados;
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10.7. Efetuar  a  entrega dos bens e  a emitir  nota fiscal  nas quantidades e descrições
solicitadas, conforme estabelecido na nota de empenho;

10.8. Cumprir os prazos estipulados, conforme constam na Ata de Registro de Preços;
10.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;
10.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal e prestação
de garantia;

10.11. Apresentar na fase de habilitação, toda a documentação necessária à comprovação
da habilitação jurídica da empresa bem como a documentação relativa à regularidade fiscal e
trabalhista, conforme previsão expressa em Lei.

10.12. A contratada obriga-se em fornecer o objeto em conformidade com todas as
especificações contidas neste termo de referência, presando pela qualidade da execução.

 APRESENTAR     JUNTAMENTE     COM     A     PROPOSTA     COMERCIAL     OS     DOCUMENTOS     LISTADOS     ABAIXO:  

 Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO atestando que o mobiliário está 
em conformidade com a ABNT 14006 de 2008, modelo 5 de certificação.
 Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO atestando a resistência ao impacto IZOD, 
da resina plástica no ABS do Tampo sendo que a resistência ao impacto, media de no mínimo 80 J/M.
 Laudo emitido por laboratório atestando veracidade da resina ABS (butadieno-estireno-acrilonitrila).
 Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com a NBR 10443/08 e 
resultado de espessura mínima de 70 micras.
 Laudo de acordo com a NBR 9209/86 atestando que os produtos possuem revestimento em 
fosfato com massa igual ou superior a 1,2g/m².
 Laudo ou declaração, comprovando que o mobiliário ofertado, com imagem e medidas está dentro 
da Norma Regulamentadora NR 17 - Ergonomia, acompanhado por cópia de documento de identidade
profissional (CREA ou CRM) ou ART paga com a devida comprovação de autenticidade, que comprove 
habilitação e especialização em medicina do trabalho, ergonomia ou engenharia segurança do trabalho, para 
emissão do respectivo laudo.
 Relatório de ensaio da determinação do teor de chumbo na pintura epóxi-pó das estruturas metálicas
dos móveis, conforme Lei Federal nº 11.762/08 que fixa o limite máximo de chumbo permitido na fabricação 
de tintas imobiliárias e de uso infantil e escolar, vernizes e materiais similares.
 Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente constarão imagens e desenhos com 
cotas, comprovando que o item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Esta condição será de 
extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim como os seguintes fatores: conformidade com as
especificações, características técnicas e certificados de conformidade apresentados, qualidade, 
durabilidade, acabamento, estética, ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante.
 Certificado de Conformidade emitido por uma OCP, comprovando que o fabricante tem seu 
processo de preparação e pintura de superfícies metálicas certificado pelo Modelo 5, garantindo o 
atendimento e conformidade às normas ABNT NBR 8094, ABNT NBR 8095, ABNT NBR 8096, ABNT NBR 
11003, ASTM D 523, ASTM D 3359, ASTM D 3363, ASTM D 7091, NBR 5841, ASTM D 2794, NBR ISO 4628-3.

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

11.1. Para participação na licitação, as empresas interessadas deverão apresentar os
documentos de habilitação exigidos conforme o Edital de Licitação.

11.2. Entre os documentos de habilitação exigidos, destacam-se:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal;
c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
d) Demais documentos especificados no Edital de Licitação.
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11.3. Ainda  sobre  a exigência de  habilitação  seguirá  as  disposições  da Nova  Lei  de
Licitações (Lei nº 14.133/2021), considerando a qualificação técnica necessária para participação,
conforme o  Art. 67 da referida legislação. Essa medida visa garantir que os fornecedores
selecionados possuam a expertise e os recursos necessários para o fornecimento dos mobiliários
conforme especificado.

11.4. A modalidade de contratação será o Registro de Preços, em conformidade com a
Lei nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal vigente. O processo ocorrerá por meio de Licitação na
modalidade de Pregão Eletrônico, seguindo as disposições legais aplicáveis. Essa modalidade
oferece agilidade e economia para a administração pública, permitindo a obtenção dos melhores
preços por meio da seleção de fornecedores em uma plataforma eletrônica de negociação.

11.5. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme
estabelecido na legislação vigente. Essa escolha visa garantir a obtenção dos melhores custos
para a administração pública,  assegurando a eficiência e  a economicidade na aquisição dos
mobiliários necessários.

11.6. O fornecimento dos itens será realizado de forma integral, atendendo às demandas
da Secretaria Municipal de Educação de Xangri-lá. A entrega integral dos produtos permite uma
gestão mais eficaz dos recursos públicos, evitando interrupções no atendimento às necessidades
das unidades de ensino.

11.7. O processo de seleção de fornecedor será conduzido conforme as diretrizes
estabelecidas na legislação pertinente, com base nos critérios de julgamento previamente
definidos.  Os  fornecedores  serão avaliados  de acordo com sua capacidade de atender  aos
requisitos técnicos e operacionais especificados no edital de licitação, garantindo a qualidade e
eficiência  na  entrega  dos  mobiliários.  Essa  seleção  criteriosa  assegura  que  os  fornecedores
escolhidos possam cumprir com excelência os compromissos estabelecidos no contrato.

11.8. Destaca-se que não serão aceitas propostas após a fase de lances e negociação
estabelecida  no processo licitatório.  Essa medida visa  garantir  a  transparência  e  a  lisura  do
procedimento, evitando possíveis tentativas de alteração das condições estabelecidas após a
etapa de negociação, assegurando a igualdade entre os licitantes.

11.9. No que diz respeito à qualificação técnica, os licitantes deverão comprovar os
atestados de capacidade técnica durante todo o período de contrato. Essa exigência tem por
objetivo assegurar que os fornecedores selecionados possuam a experiência e os recursos
necessários para a execução adequada dos serviços contratados, promovendo a qualidade e a
eficiência  na  entrega  dos  mobiliários.  A  apresentação dos  atestados  ao longo do contrato  é
fundamental para garantir a manutenção dos padrões de qualidade estabelecidos e o
cumprimento das obrigações contratualmente acordadas.

12. PRAZO

12.1. O prazo de entrega das peças deve ser de 30 dias no máximo após o recebimento 
do empenho.

12.2. O presente registro de preços terá prazo de vigência de 12 (doze) meses a 
contar da assinatura do contrato.

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado em até trinta  dias a partir  da prestação do serviço,
mediante  apresentação  de  nota  fiscal  de  prestação  de  serviços  e  autorização  da  respectiva
Secretaria.

13.2. O erário reserva-se no direito de efetuar todos os descontos previstos em lei.
13.3. O  pagamento  somente  será  efetuado  mediante  mediante  emissão  das

certidões habilitatórias atualizadas e negativas.
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14. ESTIMATIVA DE VALOR

14.1. Os quantitativos e o custo unitário e total estimado da contratação encontra-se no
“ANEXO II – RELAÇÃO DE ITENS COM VALOR REFERÊNCIA”

15. DA FISCALIZAÇÃO

15.1. A fiscalização será realizada pela servidora Gabriela Chesini ou  sua  suplente,
Alessandra da Silva Teixeira, ambas lotadas na Secretaria de Educação.

16. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

16.1. 010401 - EDUCAÇÃO - 12.361.0029.1061.0000 - EDUCAÇÃO VEÍCULO, 
EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE - 4.4.90.52.42 - MOBILIÁRIO EM GERAL

LUZIA SERRA BREHM 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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